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RESUMO 

 

Objetivo – Este estudo pretende investigar e correlacionar as dificuldades e as 

práticas na construção e execução de políticas efetivas para o planejamento sucessório em 

cooperativas de crédito brasileiras, considerando a importância da gestão eficaz para o 

desempenho e a estabilidade dessas instituições financeiras.  

Metodologia – O trabalho teve a pesquisa qualitativa como principal fonte de dados 

para análise de resultados, através da análise de publicações e de conteúdos públicos sobre 

processos e resultados de planejamento sucessório em empresas privadas, além de entrevista 

com dirigentes de cooperativas de crédito. 

Resultados – O estudo revelou a institucionalização incompleta do planejamento 

sucessório, a coexistência de critérios técnicos e políticos, barreiras culturais e baixa 

diversidade, mostrando que avanços regulatórios convivem com fragilidades estruturais que 

comprometem a legitimidade e sustentabilidade das cooperativas. 

Limitações – A pesquisa concentrou-se em entrevistas qualitativas e análise 

documental de um recorte limitado de cooperativas, o que restringe a generalização. Além 

disso, fatores externos como crises econômicas ou mudanças regulatórias não foram 

examinados em profundidade. 

Contribuições Práticas – O estudo sugere três caminhos futuros de ação: 

institucionalizar planos de sucessão de forma consistente, integrar desenvolvimento de 

lideranças a métricas de avaliação e ampliar diversidade e equidade, fortalecendo 

legitimidade, governança e sustentabilidade das cooperativas no longo prazo. 

 

Palavras-Chave: Cooperativismo Financeiro; Planejamento Sucessório; Desenvolvimento 

de Lideranças;  

Categoria do Artigo: Dissertação de Mestrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Purpose – This study aims to investigate and correlate the challenges and practices 

in designing and implementing effective succession planning policies in Brazilian credit 

unions, considering the importance of effective management for the performance and 

stability of these financial institutions. 

Design/methodology/approach – The research adopted a qualitative approach as the 

primary source of data for results analysis, combining the review of publications and 

publicly available content on succession planning processes and outcomes in private 

companies with interviews conducted with executives of credit unions. 

Findings – The study revealed the incomplete institutionalization of succession 

planning, the coexistence of technical and political criteria, cultural barriers, and low 

diversity, showing that regulatory advances coexist with structural weaknesses that 

undermine the legitimacy and sustainability of credit unions. 

Research limitations/implications – The research focused on qualitative interviews 

and document analysis from a limited sample of credit unions, which restricts 

generalizability. Furthermore, external factors such as economic crisis or regulatory changes 

were not examined in depth. 

Practical implications – The study suggests three future courses of action: 

consistently institutionalizing succession plans, integrating leadership development with 

performance metrics, and broadening diversity and equity, thereby strengthening legitimacy, 

governance, and long-term sustainability of credit unions. 

 

Keywords: Financial Cooperativism; Succession Planning; Leadership Development. 

Article Category: Master’s Dissertation. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Cooperativismo 

O movimento cooperativista nasceu como uma resposta às desigualdades trazidas 

pela Revolução Industrial no século XIX. No ano de 1844, no distrito de Rochdale, em 

Manchester, Inglaterra, um grupo de 28 tecelões decidiu se unir em busca de uma alternativa 

ao contexto de exploração imposto pelo capitalismo industrial, que desvalorizava o trabalho 

de homens, mulheres e até crianças. Dessa união surgiu a primeira cooperativa registrada na 

história, criada com o intuito de assegurar melhores condições de vida para os trabalhadores 

e suas famílias. O sucesso dessa iniciativa foi tão expressivo que o modelo se expandiu 

progressivamente para diversos países (FARIAS e GIL, 2013). A Figura 1 apresenta a 

história fotografia com trezes dos 28 tecelões pioneiros de Rochdale. 

 

Figura 1 – Fotografia de 1865 de 13 dos 28 pioneiros originais de Rochdale. 

 

Fonte: (EURO COOP, 2025). 

 

Cooperativa é uma sociedade autônoma, composta por pessoas que se unem, 

voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais, 

por meio de uma empresa de propriedade comum e democraticamente gerida (OCB, 2020). 
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Com base na cooperação, o cooperativismo constitui-se com base econômica e social e 

procura construir uma nova maneira de processar a economia, baseando-se no trabalho e não 

no capital; na ajuda mútua e não na concorrência e competição; nos valores e necessidades 

humanos e não na acumulação individual do dinheiro e na exploração do trabalho de outras 

pessoas, portanto pode-se dizer que o cooperativismo visa ao aprimoramento do ser humano 

nas dimensões social, econômica e cultural (BISCARO et. al, 2020). 

As cooperativas de crédito, especificamente, constituem associações de pessoas que 

se organizam de forma voluntária para atender às suas necessidades econômicas e sociais 

por meio de uma instituição financeira sem fins lucrativos. Essas cooperativas 

disponibilizam grande parte dos serviços tradicionalmente oferecidos pelos bancos e atuam 

sob supervisão direta do Banco Central do Brasil, estando igualmente submetidas às 

diretrizes do Sistema Financeiro Nacional (OCB, 2020; BCB, 2021). 

 

1.2 Contexto do cooperativismo de crédito no Brasil 

No Brasil, as cooperativas são regidas pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 

que as obriga a utilizar a expressão “cooperativa” em suas denominações e as caracteriza 

como sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 

sujeitas à falência. São constituídas para prestar serviços aos associados (OCB, 2020). 

O Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC) é composto por uma rede de 

instituições financeiras cooperativas no Brasil que oferece serviços financeiros como crédito, 

captação de recursos e investimentos, além de produtos como seguros, consórcios e cartões, 

voltados principalmente para seus cooperados. Esse sistema é composto por cooperativas de 

crédito singulares, centrais e confederações, além de bancos cooperativos. O SNCC 

desempenha um papel crucial na inclusão financeira, especialmente em regiões onde a 

presença de bancos tradicionais é limitada (BCB, 2024a). O SNCC apresentou nos últimos 

anos um sólido crescimento na quantidade de cooperados, tamanho da carteira de crédito e 

de ativos, aumentando sua representatividade no Sistema Financeiro Nacional (SFN) e se 

mantendo como o segmento com maior expansão de crédito no Brasil nos últimos anos. A 

Tabela 1 apresenta a evolução dos principais indicadores econômicos e financeiros do SNCC 

entre 2022 e 2023 (BCB, 2024a). 
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Tabela 1 – Evolução anual dos principais indicadores econômicos e financeiros do 

SNCC. 

 

Variação entre dez/2022 e dez/2023 
 

Fonte: Banco Central do Brasil  

Número de cooperativas singulares -3,9% 

Unidades de Atendimento +7,6% 

Número de cooperados +11,2% 

Ativos totais +23,9% 

Carteira de crédito ativa +16,4% 

Estoque de captações +25,1% 

Rendas de operações de crédito (57% do total das receitas) +25,9% 

Rendas de TVM e centralização financeira (26% do total das receitas) +48,6% 

Receitas de serviços (9% do total das receitas) +14,9% 

Despesas de captação (48% do total das despesas) +38,9% 

Despesas administrativas (27% do total das despesas) +19,4% 

Despesas de provisão líquida de reversão (15% do total das despesas) +55,2% 

Margem de capital +16,1% 

Fonte: Banco Central do Brasil – Panorama do SNCC 2023. 

 

Neste cenário de crescimento do SNCC, é importante salientar o importante papel 

dos dirigentes das cooperativas de crédito, que possuem além da responsabilidade de 

administrar a instituição financeira em seus desafios diários enquanto organização 

empresarial, o objetivo de fazer com que ela cumpra sua principal função: prover serviços 

financeiros de qualidade para os cooperados, com adequadas estrutura e gestão, promovendo 

para seus associados prosperidade financeira (BCB, 2024). 

Com o crescimento, profissionalização e aumento da participação das cooperativas 

de crédito no SFN, nota-se como desafio o adequado planejamento sucessório de dirigentes, 

notadamente de membros da Diretoria Executiva e do CEO ou Diretor-Presidente destas 

instituições, uma vez que o crescimento destas instituições se deu de maneira rápida e 

recente, ainda que exista a necessidade formal de uma política de sucessão de 

administradores demandada pelo Banco Central do Brasil, órgão regulador do setor (BCB, 

2016). Isso se dá pela necessidade de uma gestão adequada e perene de instituições 

financeiras no país. Tal contexto não se difere daquele observado em empresas de iniciativa 

privada, uma vez que as organizações têm lidado com sucessões de liderança com mais 
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frequência (CHARAN, 2005) e que o tempo médio de permanência dos líderes de alto 

escalão está diminuindo (SAPORITO e WINUM, 2012). 

As organizações estão perdendo líderes devido ao ambiente atual de competitividade 

e expectativas profissionais, mas os líderes também falham por muitas razões. Quando os 

líderes falham, as organizações são prejudicadas ou, pior ainda, fracassam. Na primeira 

década do século, exemplos de falhas resultantes de liderança deficiente incluem empresas 

como Dell, Blackberry, Blockbuster, Enron e Countrywide Financial (MCINTYRE et al., 

2013). Os fundadores dessas empresas mostraram grande promessa, mas destruíram suas 

organizações tomando decisões ruins, focando em si mesmos e demonstrando falta de visão 

e inovação (MCINTYRE et al., 2013). 

A transição na liderança de alto escalão, especialmente a da Diretoria Executiva, em 

organizações e empresas, é um evento de extrema importância, considerado crucial para o 

desempenho da empresa. Essa mudança é fundamental, uma vez que segue as diretrizes 

estabelecidas pelos órgãos reguladores, no que diz respeito à governança corporativa. Além 

disso, é um processo complexo, pois envolve uma variedade de questões, como a falta de 

processos de sucessão e origens dos potenciais sucessores, desafios que se aplicam a 

empresas de todos os tamanhos. Não obstante, a sucessão é um momento crítico da 

organização, já que pode ocasionar uma interrupção temporária na gestão e nas decisões, 

afetando o desempenho organizacional tanto no curto quanto no médio e no longo prazo 

(Schepkeret al., 2018). 

 

1.3 Problema de pesquisa 

Dado o cenário contemporâneo do SNCC, a exigência de um planejamento 

sucessório formal por parte órgão regulador (Banco Central do Brasil) e o contexto 

desafiador para a identificação e formação de líderes e sucessão da alta gestão nas 

organizações, este estudo pretende investigar: quais os desafios de identificação e formação 

de liderança e do planejamento sucessório em cooperativas de crédito brasileiras e como 

estes podem ser tratados? 

 

1.4 Objetivos 

Este trabalho tem como objetivo principal investigar as práticas e as dificuldades na 

construção e execução de políticas de formação de sucessores para a efetiva execução do 

planejamento sucessório em cooperativas de crédito brasileiras, considerando a importância 
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da gestão eficaz para o desempenho e a estabilidade e perenidade dessas instituições 

financeiras. 

Portanto, busca-se compreender como o contexto de crescimento exige uma gestão 

eficiente das cooperativas de crédito, sobretudo por parte de seus dirigentes, e como diante 

desse crescimento e da profissionalização do setor, estas instituições estão tratando o desafio 

do adequado planejamento sucessório, com ênfase na Diretoria Executiva. Ainda é preciso 

investigar e analisar práticas bem-sucedidas de construção e execução do planejamento 

sucessório, a fim de avaliar impactos e casos de sucesso que possam ser replicados ou 

padronizados no setor. 

Além disso, o estudo busca contextualizar o desafio das cooperativas de crédito à luz 

das tendências observadas em empresas de iniciativa privada. A literatura indica que a 

transição na liderança de alto escalão é um evento natural e inerente às organizações, porém 

crucial para o desempenho organizacional, e que sua gestão inadequada pode ocasionar 

fortes impactos no negócio.  

 

1.5 Justificativa e relevância do estudo 

A construção e o acompanhamento do planejamento sucessório em cooperativas de 

crédito brasileiras fazem parte de uma área de conhecimento que ainda carece de estudos 

mais aprofundados. Se busca abordar um problema prático e atual enfrentado pelas 

cooperativas, considerando a exigência regulatória do Banco Central do Brasil e o contexto 

de crescimento e profissionalização do setor. 

Para garantir sua permanência e crescimento no mercado, as cooperativas necessitam 

ser competitivas e buscar eficiência. No entanto, para alcançar esses objetivos, é imperativo 

que elas profissionalizem sua administração, reduzam despesas, revisem seus estatutos, 

estabeleçam critérios de eficiência e lealdade nas interações com os cooperados. Além disso, 

é crucial evitar a influência de interesses políticos na gestão estratégica, financeira, 

econômica e social dessas organizações (ANTONIALLI e FISCHMANN, 2002). 

Com o crescimento apresentando nos últimos anos, as cooperativas de crédito 

passaram a ter um percentual da população brasileira associada de 6,2%, e participação na 

carteira de crédito de todo o Sistema Financeiro Nacional de 6,5% (BCB, 2024). Desta 

forma, a responsabilidade e a competência dos administradores se tornam elevadas, dado os 

montantes financeiros e de pessoas associadas às cooperativas de crédito, e 

consequentemente a implementação de políticas e práticas de sucessão se tornam ainda mais 

relevantes para esta indústria. 
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O processo de sucessão traz consigo diversos benefícios, porém, caso não seja 

gerenciado de forma eficaz, pode resultar rapidamente em fracasso. Existem várias falhas 

comuns e equívocos que precisam ser evitados para garantir o processo de planejamento 

sucessório mais efetivo para a organização. Um erro recorrente ocorre quando o 

planejamento de sucessão é realizado exclusivamente pelas duas ou três posições mais altas 

da hierarquia organizacional. Quando essas posições de destaque se concentram no 

planejamento de sucessão, as decisões muitas vezes são tomadas de forma informal ou 

aleatória, resultando em escolhas baseadas em sorte e permanência (ROTHWELL, 2015).  

O estudo baseia-se em teorias e pesquisas anteriores que destacam a importância da 

gestão eficaz da sucessão de liderança para o desempenho organizacional, especialmente em 

momentos de crescimento e profissionalização, uma vez ressaltado que as decisões dos 

gestores da alta administração nem sempre são racionais (NIELSEN, 2010). Diante disso, 

enfatiza-se a importância de organizar os procedimentos de sucessão dentro das empresas 

(GJERLØV-JUEL, 2019), considerando a complexidade do processo e as características 

únicas de cada gestor e organização. 

Assim, o estudo proposto visa preencher uma lacuna na literatura ao investigar os 

desafios e facilitadores específicos para o planejamento sucessório em cooperativas de 

crédito brasileiras, com foco em avaliar estratégias de acompanhamento do papel da 

Diretoria Executiva e das tomadas de decisão por ela realizadas (PAPADAKIS e BERWISE, 

2002). Ao identificar estes fatores, espera-se contribuir para o desenvolvimento de 

estratégias e práticas mais eficazes de gestão de sucessão, promovendo a estabilidade e a 

sustentabilidade das cooperativas de crédito no Brasil, cada vez mais relevantes dentro do 

SFN. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC) 

2.1.1 As cooperativas de crédito no Brasil 

Sociedades cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, constituídas para prestar serviços aos associados, cujo regime jurídico, atualmente, 

é instituído pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 (BRASIL, 1971). 

As cooperativas de crédito são uma forma única de organização financeira que 

diferem significativamente das instituições financeiras tradicionais em sua estrutura, 

governança e objetivos. Elas operam com o princípio de "um membro, um voto", o que 

significa que todos os membros têm igual poder de voto, independentemente do tamanho de 
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seu investimento financeiro. Este modelo democrático é projetado para servir aos interesses 

dos membros, ao invés de maximizar os lucros para acionistas externos. Além disso, as 

cooperativas financeiras muitas vezes colocam uma forte ênfase nos valores sociais, 

incluindo a responsabilidade comunitária e o desenvolvimento sustentável (CUEVAS e 

BUCHENAU, 2018). 

No Brasil, as cooperativas de crédito começaram a surgir no início do século XX, em 

um período marcado por intensas transformações sociais e econômicas. As primeiras 

cooperativas foram criadas como resposta às dificuldades de acesso ao crédito, 

especialmente nas áreas rurais, onde os pequenos produtores enfrentavam enormes desafios 

para obter financiamentos de bancos convencionais. Essas iniciativas foram inspiradas no 

modelo europeu, especialmente nas cooperativas de crédito rural desenvolvidas na 

Alemanha (PINHEIRO, 2008). 

As primeiras cooperativas de crédito no Brasil surgiram em áreas rurais, 

particularmente no Rio Grande do Sul, um estado que se destacou pela organização e 

mobilização dos pequenos agricultores. Essas cooperativas foram fundadas por imigrantes 

europeus que trouxeram consigo a tradição cooperativista de seus países de origem. Um 

exemplo emblemático é a Cooperativa de Crédito Rural de Nova Petrópolis, criada em 1902, 

a primeira do Brasil. A partir desse ponto, o movimento cooperativista começou a se espalhar 

por outras regiões do país (PINHEIRO, 2008). 

Inicialmente, as cooperativas de crédito se desenvolveram em um ambiente de certa 

liberdade, sem uma regulamentação específica por parte do governo. Contudo, à medida que 

o movimento crescia, o Estado começou a se interessar por regular essas entidades, 

principalmente para garantir a solidez e a segurança do sistema financeiro como um todo. 

Na década de 1930, o governo Vargas implementou as primeiras regulamentações voltadas 

para o setor cooperativista, o que marcou o início de uma relação mais estreita entre o Estado 

e as cooperativas de crédito (PINHEIRO, 2008). 

As cooperativas enfrentaram desafios significativos, incluindo a falta de uma base 

legal clara, desconfiança por parte do mercado financeiro tradicional, e dificuldades na 

gestão e operacionalização. O governo começou a perceber a importância de regulamentar 

o setor para garantir sua estabilidade e confiabilidade. Essa regulamentação começou a se 

desenvolver na década de 1930, mas foi apenas na década de 1960 que um marco regulatório 

mais robusto foi estabelecido, proporcionando às cooperativas um ambiente mais seguro e 

organizado para operar. A partir da década de 1960, as cooperativas de crédito passaram por 

um processo significativo de expansão em todo o Brasil. Esse crescimento foi impulsionado 
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por uma série de fatores, incluindo o apoio governamental, o aumento da demanda por 

crédito em áreas rurais, e a organização interna das próprias cooperativas, que se tornaram 

mais profissionalizadas e eficientes. Além das áreas rurais, as cooperativas começaram a se 

expandir para as áreas urbanas, atendendo um público cada vez mais diversificado 

(PINHEIRO, 2008). 

Nas décadas seguintes, o movimento cooperativista se consolidou como uma força 

importante dentro do sistema financeiro brasileiro. As cooperativas de crédito passaram a 

ser vistas como instituições sólidas e confiáveis, capazes de competir com os bancos 

tradicionais em vários aspectos, especialmente na oferta de crédito a juros mais baixos e em 

condições mais favoráveis para os pequenos produtores e outros grupos de interesse. O 

movimento também começou a se articular de forma mais coordenada, com a criação de 

centrais de cooperativas e outras formas de organização que fortaleceram o setor como um 

todo (PINHO, 2004). 

O impacto das cooperativas de crédito no Brasil foi significativo, tanto do ponto de 

vista econômico quanto social. Elas contribuíram para o desenvolvimento econômico de 

regiões inteiras, especialmente as mais isoladas e carentes de infraestrutura financeira. As 

cooperativas de crédito exercem papel central na inclusão financeira no Brasil, tanto pela 

capilaridade territorial quanto pela capacidade de oferecer serviços alinhados às 

necessidades locais. Greatti e Sela (2021) demonstram que esses efeitos vão além da oferta 

de crédito, incluindo aspectos como educação financeira, equalização de taxas e 

fortalecimento das economias regionais.  

Além disso, as cooperativas promoveram a inclusão financeira de milhares de 

brasileiros que, de outra forma, estariam excluídos do sistema bancário tradicional. Esse 

impacto positivo foi reconhecido pelo governo, que continuou a apoiar e promover o 

crescimento do movimento cooperativista no país (MEINEN e PORT, 2014).  

 

2.1.2 Classificação e desafios contemporâneos 

Atualmente, as cooperativas são classificadas como: cooperativas singulares, ou de 

1º grau, quando destinadas a prestar serviços diretamente aos associados; cooperativas 

centrais e federações de cooperativas, ou de 2º grau, aquelas constituídas por cooperativas 

singulares e que objetivam organizar, em comum e em maior escala, os serviços econômicos 

e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas atividades, bem como 

facilitando a utilização recíproca dos serviços; e confederações de cooperativas, ou de 3º 

grau, as constituídas por centrais e federações de cooperativas e que têm por objetivo orientar 
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e coordenar as atividades das filiadas, nos casos em que o vulto dos empreendimentos 

transcender o âmbito de capacidade ou conveniência de atuação das centrais ou federações 

(PINHEIRO, 2008). A figura 2 traz uma representação visual da classificação das 

cooperativas no Brasil. 

 

Figura 2 – Classificação das cooperativas no Brasil em níveis. 

 

Fonte: Autor. 

 

Apesar dos sucessos, as cooperativas de crédito também enfrentaram desafios 

contemporâneos, incluindo a necessidade de se modernizar para competir com as grandes 

instituições financeiras e a necessidade de adaptar suas operações às novas tecnologias e 

demandas do mercado. Além disso, o setor precisou lidar com questões regulatórias cada vez 

mais complexas e a necessidade de manter a confiança dos associados em um ambiente de 

crescente competitividade (MEINEN, 2023). 

A adoção da governança cooperativa nas cooperativas de crédito proporciona "um 

nível de profissionalismo na definição das responsabilidades das principais pessoas 

envolvidas em sua administração" (MEINEN, 2023). Os componentes que podem integrar 

uma política de governança para cooperativas incluem: associados, gestão e fiscalização. Na 

área de gestão, destacam-se o direcionamento estratégico, política de risco e crédito, gestão 

executiva, além da segregação de funções na administração da cooperativa, estabelecendo, 

na política, as principais responsabilidades do conselho de administração, do presidente do 

conselho e da diretoria executiva (MEINEN, 2023). 

 

2.1.3 Evolução do SNCC no SFN 

O Sistema Nacional de Crédito Cooperativo desempenha um papel fundamental no 

Sistema Financeiro Nacional ao oferecer uma alternativa financeira cooperativa para 

Cooperados

1º grau: Cooperativas 
Singulares

2º grau: Cooperativas 
Centrais

3º grau: Federações



22 

 

indivíduos e empresas. Este sistema é composto por cooperativas de crédito que visam 

fornecer acesso a serviços financeiros em uma estrutura baseada na cooperação e na 

participação dos membros (BCB, 2024). O SNCC é composto por um conjunto diversificado 

de cooperativas de crédito que se organizam em diferentes níveis. Existem sistemas de três 

níveis, que incluem cooperativas singulares, centrais e confederações, e sistemas de dois 

níveis, que compreendem apenas cooperativas singulares e centrais.  

Em dezembro de 2023, o SNCC era formado por quatro sistemas de três níveis e três 

sistemas de dois níveis, além das cooperativas singulares independentes. A tendência de 

diminuição do número de cooperativas singulares continua, influenciada pelas incorporações 

como solução para cooperativas com dificuldades financeiras e operacionais. Em 2023, 

houve uma redução de 3,9% no número de cooperativas singulares, passando de 799 para 

768, sendo as incorporações o principal motivo para essa redução. Os ativos do SNCC 

continuaram a crescer em um ritmo superior ao restante do SFN, embora com desaceleração, 

particularmente no crédito. Em 2023, os ativos totais do SNCC atingiram R$730,9 bilhões, 

um crescimento de 23,9% em relação ao ano anterior. Esse crescimento, embora menor que 

o observado em 2022 (+28,5%), ainda foi significativamente superior ao do restante do SFN, 

que cresceu 10,5% no mesmo período. Apesar do ritmo acelerado de crescimento nos últimos 

anos, percebe-se que o SNCC ainda representa uma pequena parcela do tamanho do mercado 

financeiro, principalmente no que diz respeito à carteira de crédito e depósitos, conforme se 

observa na figura 3 (BCB, 2024). 

 

Figura 3 – Evolução dos Ativos totais, carteira de crédito e depósitos do SNCC em 

relação ao SFN. 

 

Fonte: (BCB, 2024). 
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Observa-se, portanto, que ainda há um grande potencial de expansão do 

cooperativismo de crédito, uma vez que muitos cooperados ainda contratam crédito fora do 

sistema cooperativo. Em 2023, 70% dos cooperados possuíam crédito tanto no SNCC quanto 

em outras entidades do SFN, e apenas 14,4% dos cooperados acessavam exclusivamente o 

SNCC. Entre os cooperados que tomam crédito fora do SNCC, as principais modalidades 

são crédito rural, habitacional e consignado para pessoas físicas (PF’s), e capital de giro, 

investimentos com recursos livres e financiamento de infraestrutura para pessoas jurídicas 

(PJ’s). Esses dados indicam uma oportunidade significativa para o SNCC aumentar sua 

participação no mercado de crédito, especialmente entre seus próprios membros (BCB, 

2024). 

Ainda que haja bastante potencial de expansão, há que se acompanhar as mudanças 

no cenário competitivo no SFN, com a chegada dos chamados “neobancos” e a evolução dos 

bancos tradicionais. Com o intervalo temporal entre crises econômicas diminuindo, as 

cooperativas de crédito devem trabalhar para buscar eficiência e rentabilidade, a fim de 

garantir sua perenidade (BRESSAN et. al, 2010).  

Economicamente, o SNCC tem mostrado resiliência e capacidade de crescimento, 

mesmo em um cenário de desaceleração econômica e aumento do risco de crédito. A 

diversificação dos ativos, com maior ênfase em títulos e valores mobiliários, e o potencial 

de expansão do crédito dentro do próprio sistema, são indicadores positivos para o futuro do 

SNCC. No entanto, a redução na participação do crédito nos ativos totais e o grande volume 

de crédito dos cooperados fora do SNCC sugerem a necessidade de estratégias adicionais 

para fortalecer a posição das cooperativas no mercado financeiro (BCB, 2024). 

As cooperativas são sensíveis às condições macroeconômicas, o que destaca a 

importância de uma gestão prudente e de políticas que possam ajudar a mitigar esses riscos. 

Cooperativas de crédito com maior capital próprio, melhor rentabilidade e qualidade de 

ativos superior tendem a ter menor risco de insolvência. Além disso, o tamanho da 

cooperativa também é um fator relevante; cooperativas maiores geralmente apresentam 

menor risco de insolvência, possivelmente devido a uma maior diversificação de seus ativos 

e uma gestão mais profissionalizada (BRESSAN et. al, 2010). 

 

2.2 Sucessão e planejamento sucessório 

2.2.1 Conceitos  

O planejamento sucessório é um processo estratégico fundamental para a 

continuidade e sustentabilidade das organizações. Ele visa garantir a ocupação adequada de 
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cargos críticos, assegurando que as operações continuem de forma eficiente e que os 

objetivos da organização sejam alcançados (OHTSUKI, 2013). Nesse sentido, o 

planejamento sucessório vai além de simplesmente substituir líderes; envolve o 

desenvolvimento interno de talentos e a preservação da cultura organizacional, adaptando-

se às exigências do mercado ao longo do tempo (DUTRA e DUTRA, 2016). 

A literatura sobre desenvolvimento organizacional destaca ainda a importância do 

alinhamento entre estratégias de recursos humanos e a preparação de sucessores. O 

planejamento sucessório deve ser entendido como um processo contínuo, que envolve 

comunicação, avaliação de desempenho, programas de desenvolvimento e critérios objetivos 

de retenção (BALLARO e POLK, 2017). 

A sucessão, embora sempre esteja presente nas organizações, vem sendo estruturada 

apenas nos últimos anos (DUTRA e DUTRA, 2016). Há basicamente três abordagens para 

que haja um planejamento sucessório, apresentadas na tabela 2. 

 

Tabela 2 – Comparativo de abordagens para o planejamento sucessório. 

ESTRUTURA DO 

PROCESSO 

SUCESSÓRIO 

ABORDAGEM 

Reposição Desenvolvimento 
Alinhamento com 

o Negócio 

Premissa Estabilidade Estabilidade Mudança 

Objetivo Identificar backups 

Desenvolver 

indivíduos para 

posições específicas 

Desenvolver pool de 

talentos 

Posições 

Consideradas 

Posições executivas 

seniores 

Todas as posições de 

liderança 
Posições críticas 

Critérios de 

escolha 

Informais e 

subjetivos 
Descrição do cargo 

Competências 

estratégicas 

Desenvolvimento Não há preocupação Para o cargo 
Para agregar valor ao 

negócio 

Processo Rígido e pontual Rígido e pontual Flexível e dinâmico 

Comunicação Confidencial Controlada Ampla 

Fonte: (DUTRA e DUTRA, 2016). 

 

O planejamento sucessório deve ser entendido como um processo contínuo de 

preparação da organização para a transição de suas lideranças, minimizando os impactos 

negativos que uma mudança repentina pode causar. O processo envolve a identificação de 

posições-chave, o desenvolvimento de líderes em potencial e o alinhamento das 

competências desses líderes com a estratégia organizacional. O planejamento sucessório 
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contribui de maneira significativa para a estabilidade das empresas e a mitigação de riscos 

associados à substituição de lideranças (ROTHWELL, 2015). 

A sucessão é um tema sensível e complexo, exigindo um planejamento 

cuidadosamente elaborado, organizado e estruturado. A governança corporativa pode servir 

como uma ferramenta eficaz para assegurar uma sucessão bem-sucedida, devido aos 

benefícios e vantagens que proporciona. 

Empresas que adotam o planejamento sucessório tendem a apresentar maior 

resiliência e continuidade de desempenho, já que são capazes de preparar líderes capacitados 

para enfrentar os desafios futuros (GROVES, 2007). A ausência de um plano estruturado 

pode gerar desorganização, desmotivação de talentos e perda de confiança de stakeholders, 

prejudicando o desempenho organizacional (ROTHWELL, 2015). A falta de implementação 

de um planejamento eficaz de sucessão em empresas privadas ao redor do mundo apresenta 

riscos significativos como: 

 

• Vácuo de Liderança: Sem um plano de sucessão, as empresas enfrentam o risco de 

vácuos de liderança, podendo resultar em confusão e perda de direção (GONZALEZ, 

2010); 

• Perda de Talentos: O planejamento de sucessão inadequado aumenta a probabilidade 

de perder talentos para concorrentes, já que funcionários podem buscar oportunidades 

de carreira em outro lugar se perceberem uma falta de perspectivas (CHARAN et. al, 

2011); 

• Diminuição do Desempenho Organizacional: A ausência de um plano de sucessão 

pode levar à diminuição do desempenho organizacional, pois a instabilidade pode 

interromper a execução estratégica (SCHEPKER et. al, 2017); 

• Impacto Reputacional: Empresas que falham em planejar a sucessão correm o risco de 

manchar sua reputação, já que os stakeholders podem percebê-las como mal gerenciadas 

ou instáveis, o que pode afastar potenciais investidores e clientes (JIHUN e JEONG 

HWAN, 2021). 

 

A sucessão, principalmente de CEOs, constitui um dos eventos mais críticos no ciclo 

de vida de uma organização, pois envolve não apenas a substituição de um líder, mas também 

um processo de reposicionamento estratégico e simbólico diante de stakeholders internos e 

externos (BERNS e KLARNER, 2017). Empresas que não planejam adequadamente seus 
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processos sucessórios sofrem perdas significativas de valor de mercado, além de maior 

instabilidade organizacional, enquanto aquelas que possuem um pipeline estruturado de 

liderança e estratégias claras de sucessão tendem a obter desempenhos superiores e maior 

confiança do mercado (BERNS e KLARNER, 2017). Efeitos de desempenho de longo prazo, 

em vez disso, são mediados por mudanças estratégicas e novas origens de CEOs (dentro 

versus fora da empresa). Os CEOs internos melhoram o desempenho no longo prazo e 

engajam-se em mudanças menos estratégicas, enquanto a contratação de um CEO externo 

leva a uma mudança mais estratégica que resulta em menor desempenho no longo prazo 

(SCHEPKER et al., 2017). 

O ingrediente mais crucial para um plano de sucessão bem-sucedido é, 

provavelmente, a atitude da liderança. O suporte organizacional é destacado como um 

componente crítico para um planejamento bem-sucedido. A alta administração deve ser o 

alicerce desse suporte, e deve haver grande participação tanto dos altos gestores quanto do 

RH (GONZALEZ, 2010). 

Um estudo global realizado pela Global Network of Directors Institute (GNDI), em 

2018, cujo objetivo foi avaliar o desempenho de conselheiros e conselhos de administração, 

contou com a participação de 17 países e 2.159 respondentes. No Brasil, com apoio e análise 

do IBGC (IBGC, 2018), a amostra incluiu 165 participantes, e entre os temas abordados 

estavam as práticas de governança corporativa, com destaque para a análise da sucessão.  

Os resultados brasileiros ficaram muito abaixo dos dados globais, uma vez que 40% 

dos entrevistados afirmaram que seus conselhos não discutiram (ou realizaram discussões 

mínimas) sobre o planejamento sucessório. Na amostra global, esse índice é de apenas 23%. 

Ou seja, as discussões sobre planejamento sucessório são menos recorrentes no Brasil do 

que em outros países. 

De fato, na maior parte das organizações brasileiras não há uma sucessão estruturada. 

No entanto, esta prática oferece uma série de vantagens ao permitir um conhecimento mais 

profundo sobre as pessoas e sobre elas se desenvolvem na organização. Uma das ferramentas 

estratégicas para organizar o planejamento sucessório é o mapa sucessório (DUTRA e 

DUTRA, 2016). A tabela 3 apresenta uma representação deste exercício estratégico. 
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Tabela 3 – Representação do mapa sucessório proposto por Dutra e Dutra. 

Mapa Sucessório 

Quem 
Quais as pessoas da organização têm condições para assumir 

maiores atribuições e responsabilidades. 

Como 
Qual a capacidade da organização de desenvolver pessoas para 

posições mais complexas. 

Riscos 
Quais as fragilidades na sucessão para a sobrevivência e 

evolução da organizado. 

Fonte: (Dutra e Dutra, 2016). 

 

2.2.2 Sucessão x reposição 

Muitas instituições confundem o conceito de gestão sucessória e o trocam por gestão 

de substituição. A definição de gestão de substituição é entendida como um procedimento 

de identificação de reservas imediatas ou de longo alcance, de modo que as entidades tenham 

profissionais preparados para assumir encargos em funções essenciais durante situações 

emergenciais (ROTHWELL, 2011). As substituições de curto prazo concentram-se em 

encontrar colaboradores para períodos breves, como em afastamentos por enfermidade ou 

férias. Já a gestão de substituição de longo alcance localiza alternativas de profissionais para 

períodos mais duradouros, como na saída inesperada de um empregado.  

A gestão de substituição é, em essência, um plano de contingência sob a ótica da 

administração de riscos (ROTHWELL, 2011). Grande parte das organizações direciona seus 

processos de recrutamento para o preenchimento de substitutos. Geralmente, a gestão de 

substituição identifica um indivíduo interno até que surja um candidato mais adequado para 

ocupar a posição. 

A distinção entre gestão sucessória e gestão de substituição é bastante evidente. Dessa 

forma, a gestão de substituição não equivale à gestão sucessória. Em síntese, o 

desenvolvimento intencional de sucessores é muito mais característico da gestão sucessória 

do que da substituição (WIESMAN et al., 2016). Um plano de substituição garante a 

continuidade das atividades empresariais e prioriza preencher funções em menor intervalo 

de tempo, ao passo que a gestão sucessória cultiva um banco de talentos. 

 

2.2.3 Modelos de planejamento sucessório 

Diversos modelos de planejamento sucessório foram propostos para guiar as 

empresas na criação de seus processos de transição de liderança. Rothwell (2015) sugere um 

modelo estruturado, baseado em melhores práticas: 
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Roteiro estratégico: O planejamento sucessório deve ir além da simples 

identificação de líderes internos em desenvolvimento. É necessário um roteiro estratégico 

para preparar a liderança futura. Programas de gestão da sucessão podem contribuir além da 

identificação de potenciais líderes. A alocação de recursos para o desenvolvimento interno 

de liderança é o meio central para assegurar a sustentabilidade organizacional; 

Engajamento da alta liderança: O papel do principal executivo da organização é 

altamente estratégico para o planejamento sucessório (RIDWAN, 2017). Desta forma, a 

função deste executivo é essencial durante todo o processo de sucessão. As organizações 

precisam identificar o tipo de talento necessário para posições vagas, e portanto, é 

fundamental construir uma cultura com a participação da alta gestão e do corpo funcional 

que estimule a responsabilidade compartilhada, mecanismos de feedback e a valorização do 

aprimoramento da liderança (LESKIW e SINGH, 2007); 

Sistema de gestão de desempenho: A avaliação de colaboradores depende das 

necessidades e da cultura organizacional, mas é fundamental que haja mecanismos para 

mensurar o desempenho dos funcionários; 

Competências alinhadas aos objetivos estratégicos: As organizações precisam 

identificar quais competências técnicas e comportamentais são necessárias para alcançar os 

objetivos estratégicos, direcionando a seleção dos sucessores com base nesse alinhamento; 

Reduzir lacunas de desenvolvimento por meio de planos de desenvolvimento 

individuais: O êxito da maioria das organizações depende de dois fatores principais. 

Primeiro, preparar jovens talentos para ocupar posições de liderança no futuro. Segundo, 

estruturar planos de transição para substituir de maneira oportuna colaboradores em processo 

de aposentadoria, assegurando a continuidade da liderança. A criação de programas 

estruturados, como treinamentos, mentoria e formações, pode auxiliar no desenvolvimento 

de novos profissionais; 

Construir competências compartilhadas necessárias para o futuro: O 

fortalecimento de habilidades profissionais é essencial para a prosperidade organizacional 

futura. O planejamento de sucessão corresponde a uma ação intencional e estruturada 

conduzida pela administração das instituições para atrair, desenvolver e reter profissionais 

com um repertório de competências gerenciais capazes de atingir metas institucionais atuais 

e vindouras. 

Fortalecer padrões éticos: Uma cultura organizacional sólida transmite valores, 

crenças e princípios que orientam o comportamento de todos os colaboradores, 
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influenciando diretamente a eficácia do planejamento sucessório. Esses valores funcionam 

como diretrizes permanentes para a continuidade das atividades da organização; 

Compartilhamento de recursos entre todos os colaboradores: As melhores 

práticas em planejamento sucessório incluem a criação de um sistema de desenvolvimento 

acessível a todos os funcionários, por meio de treinamentos formais e atividades de 

aprendizagem prática. A ideia é que colaboradores talentosos compartilhem recursos de 

desenvolvimento, em vez de beneficiar apenas determinados gestores. Essa abordagem 

permite que empregados e líderes cresçam juntos, aproveitando os mesmos recursos de 

capacitação. 

 

Outro modelo relevante é do pipeline de liderança, proposto por Charan et. al (2011), 

que descreve a progressão de lideranças em diferentes níveis organizacionais. O modelo 

enfatiza o desenvolvimento de competências específicas para cada etapa da carreira, 

garantindo que os profissionais adquiram as habilidades necessárias para desempenhar 

funções de maior responsabilidade à medida que avançam. O pipeline de liderança destaca 

a importância de um desenvolvimento contínuo e estruturado das habilidades de liderança 

dentro da organização. A figura 5 traz a conceituação visual do modelo do pipeline de 

liderança (Charan et. al, 2005). 

 

Figura 4 – Transições do modelo do pipeline de liderança. 

 

Fonte: (Charan et. al, 2005). 
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2.2.4 Desafios e obstáculos na implementação do planejamento sucessório 

A implementação do planejamento sucessório enfrenta inúmeros desafios. Um dos 

principais obstáculos é a resistência à mudança, tanto por parte dos líderes atuais quanto dos 

colaboradores. A resistência pode dificultar a aceitação de novos líderes e comprometer o 

processo de transição (GARMAN e GLAWE, 2004). Além disso, a falta de uma 

comunicação clara e transparente sobre os objetivos do planejamento sucessório pode gerar 

insegurança entre os funcionários, afetando negativamente o clima organizacional e a 

confiança nos processos de gestão. 

Outro desafio significativo é a imprevisibilidade de fatores externos, como crises 

econômicas e inovações tecnológicas, que podem interferir no processo sucessório. As 

empresas precisam estar preparadas para adaptar seus planos de sucessão às mudanças no 

ambiente externo, garantindo que a transição de liderança ocorra de forma eficiente, 

independentemente das circunstâncias (KESNER E SEBORA, 1994). A flexibilidade e a 

capacidade de adaptação são, portanto, componentes essenciais de um planejamento 

sucessório bem-sucedido. 

A gestão de pessoas desempenha um papel central no planejamento sucessório, sendo 

responsável pela identificação e preparação dos futuros líderes da organização. O 

planejamento sucessório deve estar alinhado à estratégia organizacional, garantindo que a 

empresa forme líderes que não apenas possuam as competências técnicas necessárias, mas 

também estejam em sintonia com a visão de longo prazo da organização (DUTRA e 

DUTRA, 2016). 

A integração entre o planejamento sucessório e a gestão de talentos cria uma cultura 

organizacional que valoriza o desenvolvimento contínuo de líderes. Esse alinhamento entre 

gestão de pessoas e sucessão facilita a transição de poder e contribui para a construção de 

uma organização mais resiliente e preparada para enfrentar os desafios do futuro (DUTRA e 

DUTRA, 2016). 

 

2.3 Sucessão em cooperativas de crédito 

2.3.1 Ambiente regulatório 

O planejamento sucessório é fundamental para garantir a continuidade das operações 

em cooperativas de crédito, especialmente devido à sua estrutura democrática e participativa. 

Em um ambiente regulatório complexo e em constante transformação, a transição adequada 

de liderança é um aspecto crucial para a estabilidade e o sucesso dessas instituições. No 

Brasil, o Banco Central do Brasil e o Conselho Monetário Nacional (CMN) estabeleceram 
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regulamentações que abordam essa questão, com destaque para as Resoluções CMN 

4.538/2016, 4.878/2020, 5.051/2022 e 5.131/2024, que orientam a governança e o 

planejamento de sucessão em cooperativas. A tabela 4 sintetiza o alcance e principais 

destaques de cada uma das normas. 

 

Tabela 4 – Resumo por normativa. 

Resolução CMN Alcance Principais exigências e destaques 

4.538/2016 
Política geral de 

sucessão 

Exige política formal de sucessão aprovada pela 

assembleia; revisão periódica e documentação. 

4.878/2020 
Sucessão na alta 

administração 

Detalha que a política deve ser compatível com perfil 

da instituição e revisada a cada 5 anos. 

5.051/2022 

Governança 

corporativa das 

cooperativas 

Regras de estatuto, mandatos de diretores (máx. 4 

anos), eleição, destituição e composição. 

5.131/2024 

Governança e 

sucessão no 

conselho 

Política de renovação com limite de 12 anos, com 

prazo até janeiro de 2026; exige documentação e 

revisão. 

Tabela 4. Resumo das principais normativas sobre governança corporativa e sucessão em 

cooperativas de crédito. 

 

McKee et al. (2019) contribuem com evidências empíricas robustas sobre os efeitos 

da sucessão em pequenas cooperativas de crédito nos Estados Unidos. A análise de dados de 

desempenho financeiro identifica impactos significativos na estrutura de capital, eficiência 

operacional e composição de produtos após transições de liderança. A pesquisa reforça que 

a sucessão executiva não é um processo neutro, mas um evento estratégico que pode alterar 

indicadores financeiros e a trajetória institucional. Tal evidência oferece sustentação para 

considerar a sucessão não apenas como uma questão de governança, mas como fator crítico 

de estabilidade financeira nas cooperativas (McKEE et al., 2019). 

 

2.3.2 Resoluções CMN 

Em um setor ainda marcado por forte personalismo, informalidade nos processos 

decisórios e baixa maturidade em governança institucional, as normas impõem a necessidade 

de políticas estruturadas, critérios técnicos objetivos e supervisão efetiva por parte dos 

conselhos de administração, provocando uma evolução no modo como as cooperativas 

preparam e renovam suas lideranças. Esse movimento promove maior alinhamento com os 
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princípios da gestão de riscos e da continuidade organizacional exigidos de todo o sistema 

financeiro, elevando o nível de profissionalização, transparência e sustentabilidade das 

cooperativas frente aos desafios de crescimento, inovação e sucessão no longo prazo. 

A Resolução CMN nº 4.538/2016 estabelece a obrigatoriedade de que todas as 

instituições financeiras, incluindo as cooperativas de crédito, implementem e mantenham 

uma política formal de sucessão da alta administração. Essa política deve ser aprovada pelo 

conselho de administração ou assembleia geral, dependendo da estrutura da cooperativa, e 

deve definir critérios claros para recrutamento, avaliação, retenção e substituição de 

membros da diretoria e do conselho, assegurando que os sucessores possuam competências 

técnicas, gerenciais, interpessoais e experiência prévia adequada. A norma também exige 

que a política de sucessão seja revisada periodicamente, no mínimo a cada cinco anos, e que 

a documentação referente a essas políticas esteja disponível para fiscalização pelo Banco 

Central, garantindo transparência e continuidade na governança das cooperativas (BRASIL, 

2016). 

A Resolução CMN nº 4.878/2020 complementa a Resolução 4.538/2016, detalhando 

que a política de sucessão deve ser compatível com o porte, complexidade, estrutura e perfil 

de risco da instituição, reforçando a necessidade de formalização e adequação às 

características da cooperativa. Ela determina que a política identifique claramente os cargos 

abrangidos, contemple processos formais de recrutamento, avaliação, treinamento e seleção 

dos sucessores e que seja aprovada pelo conselho de administração, assegurando a 

governança e mitigação de riscos relacionados à substituição de membros da alta 

administração. Além disso, reforça a obrigatoriedade de revisão periódica da política, 

reforçando o caráter contínuo do planejamento sucessório como ferramenta estratégica de 

estabilidade e sustentabilidade da instituição financeira (BRASIL, 2020). 

A Resolução CMN nº 5.051/2022 traz inovações relevantes para a governança 

corporativa das cooperativas de crédito, estabelecendo regras sobre a composição dos órgãos 

deliberativos e sobre os mandatos de diretores e conselheiros. No contexto de sucessão, a 

resolução define que os mandatos não podem exceder quatro anos de duração, com 

possibilidade de reeleição, e estabelece procedimentos claros para eleição e destituição de 

membros, reforçando critérios de transparência, rotatividade e continuidade de competências 

nos órgãos de administração. Essa norma integra a política de sucessão aos instrumentos de 

governança corporativa, criando condições para que a substituição de administradores ocorra 

de forma planejada, segura e alinhada aos objetivos estratégicos da cooperativa (BRASIL, 

2022). 
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Mais recentemente, a Resolução CMN nº 5.131/2024 introduziu regras específicas 

sobre a renovação e sucessão no conselho de administração das cooperativas de crédito, 

exigindo que estas instituam uma política formal de renovação aprovada pela assembleia 

geral. Essa política deve definir limites máximos de permanência dos conselheiros, ser 

compatível com a política de sucessão previamente estabelecida e considerar riscos de 

governança e continuidade da instituição. A norma estabelece que, até a implementação 

completa da política, nenhum conselheiro poderá permanecer por mais de 12 anos 

consecutivos e, após esse período, só poderá retornar após um mandato de afastamento 

mínimo, reforçando a rotatividade e prevenindo a perpetuação de poder. A resolução ainda 

exige que toda documentação justificando a política de renovação e sucessão seja mantida à 

disposição do Banco Central, permitindo fiscalização e eventual exigência de ajustes quando 

necessário (BRASIL, 2024). 

Lima et al. (2008) reforçam ainda a relevância dos chamados conflitos de agência em 

cooperativas de crédito. Apesar das especificidades institucionais das cooperativas 

(mutualidade, controle por associados), conflitos de agência persistem e podem demandar 

soluções de governança adaptadas em cooperativas, uma vez que estes conflitos podem 

mudar a natureza das recomendações de sucessão (LIMA et al., 2008). 

Além das resoluções e normativos vigentes pelo Banco Central do Brasil, é 

importante reforçar que o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa complementa essa 

visão ao afirmar o conselho de administração deve manter atualizado um plano de sucessão 

do diretor-presidente (IBGC, 2023). A liderança do planejamento de sucessão é de 

responsabilidade do presidente do conselho, que deve, ainda, assegurar-se de que o diretor-

presidente possui um plano de sucessão atualizado para todas as pessoas chave da 

organização. 

O planejamento sucessório em organizações sem fins lucrativos, como é o caso das 

cooperativas de crédito, enfrenta barreiras significativas entre a percepção de sua 

importância e a implementação prática de mecanismos estruturados. Froelich et al. (2011) 

evidenciam que, apesar de conselhos e executivos reconhecerem os riscos associados à falta 

de preparo, muitos processos ainda são informais ou inexistentes, havendo práticas de 

sucessão em abordagens centradas em herdeiros aparentes, candidatos internos e processos 

mais abertos, sendo que fatores como cultura organizacional e dinâmica política são fatores 

determinantes. 

Diante do exposto, em relação do crescimento das cooperativas de crédito dentro do 

SFN, dos desafios observados pela literatura acerca do planejamento sucessório e 
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desenvolvimento de sucessores em organizações empresariais e do ambiente regulatório ao 

qual as cooperativas de crédito brasileiras estão submetidas, este estudo considera os fatores 

que impactam o planejamento e a execução da sucessão em cooperativas de crédito e as 

ações organizacionais em andamento por parte dos conselhos de administração das 

cooperativas de crédito para cumprirem a regulação do Banco Central do Brasil a fim de 

garantir o cumprimento das normas e principalmente garantir a saúde e a perenidade destas 

instituições no país.  

 

3 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

3.1 Método de pesquisa 

Para investigar o problema de pesquisa, foi selecionado o método de pesquisa 

qualitativa para cumprir o propósito deste estudo, uma vez que se propõe compreender mais 

profundamente as práticas, fraquezas e oportunidades de melhoria das cooperativas de 

crédito em relação ao seu planejamento sucessório, incluindo identificar o que dificulta ou 

facilita esse processo estratégico, e, por fim, entender melhor quais ferramentas e recursos 

as cooperativas de crédito no Brasil podem utilizar para tornar seu planejamento sucessório 

uma prática rotineira e estratégica da cultura organizacional. 

A pesquisa qualitativa é uma abordagem para explorar e compreender o significado 

que indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano. Para explorar e 

compreender, o processo de pesquisa inclui fazer perguntas para entender os processos, 

coletar dados sobre o ambiente ou localização dos participantes, analisar e identificar temas 

e fazer interpretações sobre os dados coletados (CRESWELL, 2014). Aqueles que conduzem 

pesquisas qualitativas concentram-se em uma abordagem indutiva e no significado 

individual, entendendo que a complexidade do problema deve ser representada 

(CRESWELL, 2014). 

Quanto à classificação do método de pesquisa, será utilizada a pesquisa exploratória, 

com objetivo principal do promover o aprimoramento de ideias através de levantamento 

bibliográfico e entrevistas (GIL, 2002). Desta forma, foi realizada a pesquisa de políticas de 

sucessão de administradores publicadas por cooperativas de crédito, bem como entrevistas 

semiestruturadas com profissionais que tiveram experiências práticas com a criação e 

execução de políticas de planejamento sucessório em cooperativas de crédito no Brasil, 

notadamente predecessores e atuais dirigentes de cooperativas de crédito. 

Para viabilizar a coleta de dados para a discussão deste artigo, foi elaborado um 

questionário com roteiro semiestruturado, ou seja, perguntas cujo propósito era obter 
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respostas qualitativas (ZANELLA, 2013). Esse instrumento oferece como benefício a 

flexibilidade do entrevistador para ajustar ou formular novas perguntas conforme as 

respostas fornecidas pelos entrevistados. 

O uso inadequado de um questionário, ou mesmo sua formulação inadequada, pode 

levar à geração de informações incorretas, resultando em conclusões equivocadas que 

comprometem a validade do estudo. Por isso, é fundamental considerar cuidadosamente 

todos os aspectos da pesquisa antes de optar pelo questionário como método de coleta de 

dados. 

Durante o processo de elaboração do questionário, é fundamental que se verifique se 

o questionário realmente mede aquilo que se propõe a avaliar (HOSS e CATEN, 2010). 

Assim, todo questionário deve passar por essa avaliação crítica, pois ela ainda integra sua 

fase de desenvolvimento.  

O roteiro foi elaborado com o objetivo de entender se para o dirigente da cooperativa 

de crédito entrevistada, existe algum programa estruturado de sucessão ou algum tipo de 

conhecimento ou plano em relação ao desenvolvimento de carreira da alta administração, 

principalmente do Diretor Presidente e demais membros da Diretoria Executiva. A entrevista 

semiestruturada foi composta de dez perguntas, com o intuito de avaliar o conhecimento e a 

compreensão sobre o tema de planejamento sucessório. Algumas questões foram voltadas 

para a organização, enquanto outras buscaram aprofundar o entendimento que os 

entrevistados possuíam previamente sobre o tema. O objetivo foi entrevistar membros de 

conselhos de administração e diretores de cooperativas de crédito, preferencialmente no 

cargo de presidente do conselho ou diretor presidente, acerca do tema planejamento 

sucessório na respectiva organização. 

O questionário de entrevista foi elaborado com dez perguntas abertas, com o intuito 

de analisar a compreensão e o domínio do entrevistado sobre o tema sucessão. As perguntas 

procuraram investigar o plano de sucessão da cooperativa, analisando o nível de 

entendimento e o grau de envolvimento dos entrevistados com esse plano. Posteriormente, 

foi solicitado que compartilhassem suas opiniões, apontando as vantagens e desvantagens 

de um plano de sucessão na empresa onde atuam. 

Uma das vantagens dessa abordagem é a possibilidade de observar as reações dos 

participantes à medida que as perguntas são feitas. Outro ponto relevante foi o agendamento 

antecipado da entrevista, permitindo que o entrevistado se preparasse adequadamente, além 

de proporcionar um ambiente adequado para a conversa ou para o preenchimento do 

questionário de forma virtual. 
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As perguntas do questionário realizado na entrevista semiestruturada junto aos 

dirigentes líderes das cooperativas de crédito foram: 

 

Questionário sobre Planejamento Sucessório em Cooperativas de Crédito 

a) Práticas Atuais de Planejamento Sucessório 

1. Sua cooperativa possui um plano formal de planejamento sucessório 

documentado? Se sim, quais são os principais elementos desse plano? 

2. Qual é a importância que o conselho de administração atribui ao processo 

de planejamento sucessório para garantir a continuidade e estabilidade da cooperativa? 

 

Referência teórica: A formalização do plano de sucessão reduz incertezas e 

contribui para uma transição de liderança eficaz (Dutra e Dutra, 2016; Rothwell, 2015). 

 

b) Identificação de Potenciais Sucessores 

3. Quais critérios sua cooperativa utiliza para identificar potenciais sucessores 

para posições-chave na cooperativa? 

4. Quais são as principais ferramentas ou métodos usados pela cooperativa 

para identificar, avaliar e desenvolver sucessores em potencial? 

 

Referência teórica: A definição de critérios claros e objetivos promove a escolha de 

sucessores alinhados às necessidades estratégicas da organização (Rothwell, 2015). 

 

c) Envolvimento do Conselho na Sucessão 

5. Qual é o papel do Conselho de Administração no planejamento sucessório? 

Há um comitê ou estrutura dedicados a essa função? 

6. Caso haja, com que frequência o plano de sucessão é revisado e atualizado 

para atender às mudanças no ambiente interno e externo? 

 

Referência teórica: O envolvimento direto do Conselho no processo de sucessão é 

essencial para garantir alinhamento estratégico (Cornforth, 2004). 

 

d) Alinhamento com Diretrizes Estratégicas 

7. Você acredita que o plano de sucessão está alinhado com as diretrizes 

estratégicas e de crescimento da cooperativa? Como? 
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8. Como o conselho de administração lida com a sucessão em situações 

emergenciais, como a saída inesperada de um membro-chave? O plano de sucessão, caso 

haja, inclui medidas para lidar com essas circunstâncias? 

 

Referência teórica: O alinhamento entre o planejamento sucessório e a estratégia 

organizacional garante a continuidade das metas de longo prazo (Rothwell, 2015). 

 

e) Impacto Cultural e Organizacional 

9. Quais desafios culturais e organizacionais sua cooperativa enfrenta na 

implementação do planejamento sucessório? 

10. Sua cooperativa adota indicadores para avaliar a eficácia do planejamento 

sucessório? Se sim, quais são esses indicadores? 

 

O questionário proposto para a entrevista semiestrutura buscou analisar tanto a visão 

estratégica quanto os desafios práticos da implementação de um plano de sucessão em uma 

cooperativa de crédito, com o entendimento dos membros do conselho de administração e 

diretoria. 

 

3.2 Avaliação inicial 

Os dados da pesquisa foram coletados entre os meses de abril e julho de 2025, através 

de entrevistas individuais, realizadas de forma virtual ou presencial, ou através de 

preenchimento de questionário virtual com as 10 perguntas, sem intervenção do pesquisador 

na coleta das respostas, conforme apresentado na tabela 5. 

 

Tabela 5. Coleta dos dados por modalidade. 

Método de coleta de dados 

Entrevista Virtual 5 

Entrevista Presencial 3 

Preenchimento virtual 14 

 

A tabela 6 apresenta, de forma sigilosa, os sistemas aos quais os dirigentes 

respondentes representam: 
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Tabela 6. Respondentes por sistema cooperativo. 

Sistema cooperativo 

Sicoob 13 

Sicredi 5 

Cresol 2 

Ailos 1 

Unicred 1 

 

A avaliação inicial dos dados foi iniciada após a coleta. A etapa descritiva consistiu 

na construção de uma interpretação do fenômeno pesquisado progressivamente mais 

detalhada, que retratava perfil e características de respostas semelhantes. A avaliação de 

dados qualitativos obtidos em entrevistas e questionários semiestruturados foi conduzida por 

meio da Grounded Strategy, apresentada por Langley (1999), que adota a lógica da 

Grounded Theory como referência metodológica (GLASER e STRAUSS, 1967). Essa 

orientação parte da comparação sistemática de fragmentos de dados semiestruturados, 

possibilitando a organização em categorias e subcategorias que refletem de forma 

consistente o material empírico. Ao valorizar tanto a proximidade com os relatos quanto a 

construção conceitual, a teoria oferece um caminho sólido para transformar experiências 

individuais em interpretações teóricas mais amplas, sem perder de vista o contexto no qual 

foram produzidas. 

Tal avaliação permitiu agrupar os resultados em temas de primeira ordem, segunda 

ordem, dimensões agregadas e, finalmente, a interpretação teórica ampliada, para 

compreensão do cenário contemporâneo do planejamento sucessório em cooperativas de 

crédito e, sobretudo, de que maneira os desafios e oportunidades deste processo estão sendo 

endereçados. 

 

4 RESULTADOS 

4.1 Achados e análise exploratória 

A análise exploratória dos dados, um pilar fundamental em qualquer investigação 

científica, assume particular relevância no presente estudo, ao permitir uma imersão 

profunda nas complexidades do planejamento sucessório em cooperativas de crédito 

brasileiras. A abordagem exploratória, em conjunto com a natureza qualitativa da pesquisa, 

visa desvelar significados, identificar padrões emergentes e compreender as nuances que 
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permeiam as práticas e percepções dos dirigentes dessas instituições (CRESWELL, 2014; 

GIL, 2002).  

Os dados primários, coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com 

dirigentes de 22 cooperativas de crédito brasileiras, entre diretores executivos, presidentes e 

presidentes de conselhos de administração, foram triangulados com a análise documental 

das políticas de sucessão de administradores divulgadas pelos cinco principais sistemas 

cooperativos (notadamente Sicoob e Sicredi, que disponibilizam os documentos 

publicamente, diferentemente dos sistemas Ailos, Unicred e Cresol, em que não foi possível 

encontrar os arquivos eletrônicos), proporcionando uma visão multifacetada e rica em 

detalhes sobre o fenômeno estudado. A análise dos dados constata a heterogeneidade das 

cooperativas de crédito no que tange à maturidade e formalização de seus processos de 

planejamento sucessório. 

Com base no questionário qualitativo, análise documental e com o uso da ground 

strategy, foi possível mapear o terreno, identificar os principais temas e desafios, e 

pavimentar o caminho para análises mais aprofundadas. A estruturação do planejamento 

sucessório em cooperativas de crédito no Brasil caracteriza-se por apresentar um cenário 

marcado por heterogeneidade, riscos e oportunidades. Esses elementos refletem tanto a 

complexidade da governança cooperativa quanto a diversidade de contextos regulatórios, 

institucionais, culturais e econômicos nos quais as cooperativas operam. A heterogeneidade, 

em particular, demanda abordagens adaptativas a diferentes perfis organizacionais, enquanto 

a presença de riscos e oportunidades demanda atenção estratégica na construção de 

mecanismos que assegurem a continuidade da gestão e a sustentabilidade das instituições ao 

longo do tempo. A figura 6 apresenta a estruturação dos dados coletados, que terão suas 

dinâmicas descritas em sequência conforme suas respectivas dimensões agregadas. 
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Figura 6. Estruturação de dados coletados. 

 

 

Fonte: autor. 

 

4.2 Institucionalização do processo sucessório 

A análise das respostas revelou que a institucionalização do planejamento sucessório 

nas cooperativas de crédito brasileiras ainda é marcada por heterogeneidade e lacunas 

significativas. Embora alguns respondentes mencionem a existência de planos formais, 

documentados e periodicamente revisados, outros indicaram a completa ausência de 

políticas ou sua aplicação de forma apenas simbólica. Expressões como “plano formal 

ausente ou incipiente” (Entrevistado 4) e “revisões infrequentes do plano” (Entrevistado 7) 

evidenciam a fragilidade institucional em muitas organizações, em contraste com práticas 
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mais maduras de algumas cooperativas que relatam “revisões e atualizações regulares” 

(Entrevistado 2). 

Esse cenário reflete o que a literatura denomina de “institucionalização incompleta” 

da sucessão. Segundo Rothwell (2015), a existência de documentos formais é apenas o 

primeiro passo; o verdadeiro diferencial está na implementação efetiva, no monitoramento 

contínuo e na capacidade de alinhar o plano à estratégia da organização. No caso das 

cooperativas de crédito, a regulação do Banco Central, notadamente as Resoluções CMN nº 

4.538/2016 e nº 4.878/2020, exige que políticas de sucessão sejam formalizadas e revisadas 

periodicamente, com critérios claros de avaliação e retenção de dirigentes (BRASIL, 2016; 

BRASIL, 2020). A evidência empírica deste estudo, no entanto, mostra que parte 

significativa das cooperativas ainda não internalizou plenamente tais exigências, tratando a 

sucessão como uma exigência burocrática em vez de ferramenta de governança. 

As falas coletadas apontam também para o papel do conselho de administração no 

processo de institucionalização. Enquanto alguns relatam “conselho atuante, com comitê 

dedicado ao tema” (Entrevistado 5), outros evidenciam a “ausência de comitê” (Entrevistado 

9), reforçando a percepção de que a governança é o elo frágil do processo. A literatura 

confirma essa disparidade: pesquisas do IBGC (2018) já haviam revelado que no Brasil 

apenas 40% dos conselhos discutem regularmente sucessão, em contraste com índices muito 

superiores em economias desenvolvidas. 

O conceito de governança cooperativa, discutido por Cornforth (2004) e Meinen 

(2023), ajuda a entender esta fragilidade. Em organizações baseadas em princípios 

democráticos, como as cooperativas, a formalização de regras é essencial para mitigar riscos 

de personalismo e assegurar a continuidade institucional. Contudo, a prática ainda se mostra 

distante da teoria. A partir dos achados, é possível interpretar que a institucionalização do 

processo de sucessão nas cooperativas de crédito brasileiras encontra-se em um estágio de 

transição: de práticas informais e personalistas para arranjos regulados e documentados, 

ainda que heterogêneos.  

 

4.3 Qualidade da seleção e desenvolvimento de potenciais sucessores 

A qualidade da seleção e do desenvolvimento de talentos surge como segunda 

dimensão central na análise. Os dados revelam uma tensão constante entre critérios políticos 

e técnicos. Respostas como “identificação por indicação ou política” (Entrevistado 6) 

contrastam com menções a “identificação por competências, com avaliação” (Entrevistado 



42 

 

3), sinalizando que, na prática, muitas cooperativas ainda oscilam entre critérios de 

apadrinhamento e meritocracia. 

Esse fenômeno pode ser denominado de “pipeline híbrido”, pois mescla avaliações 

por competência com avaliações de cunho político. A literatura reforça esse diagnóstico. 

Segundo Dutra e Dutra (2016), a sucessão pode assumir diferentes abordagens, desde a 

reposição emergencial até o alinhamento estratégico de competências. No entanto, estudos 

indicam que, em organizações brasileiras, predominam práticas ad hoc e informais, 

especialmente quando há forte influência de redes internas e interesses políticos 

(GONZALEZ, 2010). 

Entretanto, há evidências de avanço nas respostas. Alguns respondentes relataram 

uso de “assessment centers e de avaliação estruturada” (Entrevistado 8) e “programas de 

desenvolvimento e treinamento para potenciais sucessores” (Entrevistado 1). Essas 

iniciativas estão em linha com as melhores práticas de integração entre desenvolvimento de 

liderança e planejamento sucessório como estratégia de mitigação de riscos organizacionais 

(Groves, 2007). 

A retenção de executivos e políticas de mobilidade interna também emergem como 

pontos relevantes citados nas repostas. Enquanto alguns respondentes enxergam existir 

“planejamento de carreira estruturado” (Entrevistado 11) como ferramenta de retenção e 

desenvolvimento, outros destacam a “ausência de trilhas de carreira” (Entrevistado 7). A 

ausência de políticas claras de mobilidade e progressão reforça a dificuldade em criar um 

pipeline sustentável de sucessores, como já advertia Charan et al. (2018) em sua proposta de 

pipeline de liderança. 

A discussão teórica sugere que a qualidade da seleção e desenvolvimento de talentos 

não depende apenas de ferramentas técnicas, mas de uma mudança cultural. A gestão de 

talentos é um dos maiores desafios contemporâneos, exigindo não apenas instrumentos de 

avaliação, mas também clareza estratégica sobre quais competências são prioritárias para o 

futuro da organização (Cappelli e Keller, 2014). É possível inferir que, de acordo com os 

dados, em muitas cooperativas a qualidade da seleção ainda é mais resultado da história e da 

cultura local do que de processos formais e estratégicos. Isso indica que o alinhamento entre 

sucessão e estratégia organizacional, defendido por Rothwell (2015), ainda não foi 

plenamente internalizado. 
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4.4 Perfil e equidade dos sucessores 

Os achados revelam tensões entre a valorização de competências gerenciais e o peso 

do conhecimento técnico. Os dados sugerem também que a ausência de trilhas estruturadas 

de carreira compromete a preparação de sucessores diversos. Dutra (2004) argumenta que a 

gestão por competências deve orientar não apenas a avaliação de desempenho, mas também 

o planejamento de trajetórias profissionais que garantam equidade no acesso às posições de 

liderança. Tais conceitos são reforçados por respostas que destacam “foco em competências 

gerenciais” (Entrevistado 8) como prioridade na avaliação do perfil de sucessores.  

Outro ponto central é a diversidade. Respostas como “diversidade e inclusão nas 

nomeações” (Entrevistado 6) contrastam com percepções de “homogeneidade de idade, 

gênero e região” (Entrevistado 10). Isso reforça a literatura que aponta para os riscos da falta 

de diversidade em equipes de topo. Nielsen (2010) destaca que a diversidade em equipes de 

alta gestão está associada a decisões mais racionais e melhor desempenho organizacional. 

A interpretação teórica aqui conectada é a de que o perfil e a equidade dos sucessores 

são dimensões centrais para legitimar o processo sucessório e alinhar a liderança futura às 

transformações sociais e regulatórias. Isso é particularmente relevante no setor cooperativo, 

cuja essência está na inclusão e participação democrática (CUEVAS e BUCHENAU, 2018). 

 

4.5 Riscos culturais e de continuidade 

A quarta dimensão consolidada refere-se aos riscos culturais e de continuidade. Os 

dados mostram forte incidência de códigos relacionados a “cultura de favorecimento e 

familismo” (Entrevistado 10), “resistência cultural à mudança” (Entrevistado 12) e 

“conflito de interesse ou forte decisão por padrões políticos” (Entrevistado 9). Esses fatores 

comprometem a legitimidade do processo de sucessão e reforçam a dependência de 

lideranças carismáticas ou personalistas nas cooperativas de crédito brasileiras. 

A literatura aponta que a cultura organizacional é uma das maiores barreiras ao 

planejamento sucessório efetivo (GARMAN e GLAWE, 2004). Em cooperativas, onde a 

proximidade entre dirigentes e associados tende a ser maior, o risco de perpetuação de 

práticas clientelistas é ainda mais intenso. Antoniolli e Fischmann (2002) já haviam 

observado esse fenômeno também cooperativas agropecuárias, destacando a influência de 

vínculos pessoais e políticos na escolha de dirigentes. Tal fenômeno parece ocorrer pelo 

próprio modelo de governança cooperativo, portanto. 

Outro risco identificado a partir das respostas está na gestão do conhecimento. As 

falas “perda de know-how com saída de líderes” (Entrevistado 2) e “ausência de plano de 
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contingência” (Entrevistado 6) mostram que a continuidade operacional muitas vezes 

depende de poucos indivíduos, tornando a organização vulnerável a afastamentos súbitos. A 

gestão de substituição e o planejamento sucessório são duas práticas diferentes, embora 

muitas organizações ainda confundam ambos os conceitos, privilegiando respostas 

emergenciais em detrimento da formação estruturada de sucessores (Rothwell, 2011).  

Ainda que seja comprovado que sucessões mal planejadas tendem a impactar 

negativamente o desempenho organizacional de longo prazo, justamente porque não 

asseguram a transferência de conhecimento crítico nem criam mecanismos de contingência 

robustos, é possível inferir que as cooperativas de crédito brasileiras ainda carecem de 

planejamento claro e devidamente acompanhado (Schepker et al., 2017). Os achados 

indicam que os riscos culturais e de continuidade não podem ser tratados apenas por 

normativos ou ferramentas técnicas, mas exigem uma mudança de mentalidade e práticas de 

governança mais inclusivas. Isso reforça o argumento de que as cooperativas convivem com 

paradoxos de governança, uma vez que a proximidade democrática pode ser tanto uma força 

quanto uma fragilidade. 

 

4.6 Transparência, métricas e responsabilidades 

A quarta dimensão emergente refere-se à necessidade de maior transparência e 

accountability no planejamento sucessório. Os respondentes foram claros em apontar a 

“baixa transparência no processo” (Entrevistado 4) e a “ausência de indicadores formais” 

(Entrevistado 9) como fragilidades recorrentes. Em contrapartida, alguns destacaram 

avanços, como “comunicação clara e processos públicos” (Entrevistado 7) e uso de 

“indicadores de prontidão e tempo de substituição” (Entrevistado 3). 

Esse contraste reforça a noção de que a transparência é não apenas um elemento 

normativo, mas também um ativo simbólico de legitimidade. A literatura ainda é enfática ao 

afirmar que a falta de transparência compromete a legitimidade e a aceitação social dos 

processos de sucessão (SCHEPKER et al., 2018). Em ambientes cooperativos, onde a lógica 

democrática é central, a ausência de comunicação clara pode gerar percepções de injustiça e 

minar a confiança dos associados. Garman e Glawe (2004) já haviam advertido que a 

ausência de comunicação transparente em processos sucessórios pode comprometer o clima 

organizacional, impactando diretamente na motivação e retenção de talentos. 

Parte dos respondentes relatou a inexistência de indicadores sistemáticos, sintetizada 

pelo código “indicadores ausentes ou apenas qualitativos” (Entrevistado 9). Alguns poucos, 

no entanto, relataram avanços no uso de métricas, como “prontidão de sucessores” ou 
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“tempo médio de substituição” (Entrevistado 3) como práticas da cooperativa. Esses 

indicadores, embora incipientes, dialogam com recomendações sobre sucessão.  

Na literatura brasileira, a importância dos indicadores já foi destacada em contextos 

mais amplos de governança cooperativa. Bressan et al. (2010) defendem que, para além das 

métricas financeiras, é necessário incorporar indicadores qualitativos e de processo, de modo 

a capturar o real desempenho organizacional. Esse raciocínio se aplica também à sucessão: 

não basta afirmar que há sucessores preparados; é preciso demonstrar, com evidências, que 

eles atendem a critérios de prontidão, diversidade e alinhamento estratégico. 

O uso de indicadores, além de permitir monitoramento, está diretamente relacionado 

a responsabilização, ou seja, à capacidade da organização de prestar contas aos seus 

membros e reguladores. Em algumas respostas, foi possível identificar frustração diante da 

falta de retorno sobre processos de seleção e sucessão: “nunca sabemos os critérios de 

escolha, só vemos o resultado final” (Entrevistado 2). Essa opacidade reforça práticas 

personalistas e políticas, afastando o processo sucessório do ideal democrático que sustenta 

o modelo cooperativo (CORNFORTH, 2004). 

Cabe destacar ainda que as exigências regulatórias mais recentes caminham 

justamente no sentido de fortalecer a responsabilização. A Resolução CMN nº 5.051/2022 e, 

mais recentemente, a nº 5.131/2024, reforçam a necessidade de documentação formal e de 

maior rotatividade de dirigentes, justamente para reduzir riscos de concentração de poder e 

assegurar que os critérios de sucessão sejam auditáveis (BRASIL, 2022; BRASIL, 2024). A 

despeito disso, os dados coletados neste estudo indicam que, na prática, ainda há um 

distanciamento significativo entre norma e realidade, especialmente em cooperativas de 

menor porte ou com forte influência política. 

A ausência desses elementos perpetua a visão de sucessão como um processo obscuro 

e político; sua presença, ainda que parcial, abre espaço para práticas mais justas e 

sustentáveis. 

 

4.7 Cenário do planejamento sucessório em cooperativas de crédito 

A investigação realizada evidencia que o planejamento sucessório nas cooperativas 

de crédito brasileiras se encontra em um estágio de transição. Observa-se a presença de 

práticas formais em algumas instituições, com planos documentados e revisões periódicas, 

mas também a manutenção de processos informais, pouco estruturados e ainda dependentes 

de decisões políticas unilaterais. Tal cenário reflete uma institucionalização incompleta, em 
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que a sucessão é muitas vezes tratada como obrigação regulatória, e não como parte 

integrante da estratégia organizacional. 

Os dados mostram ainda que a seleção de sucessores se dá de forma híbrida, 

oscilando entre critérios técnicos, como competências e desempenho, e elementos políticos, 

como indicações e relações pessoais. Embora existam iniciativas de treinamento, mentoring 

e avaliação estruturada, estas ainda convivem com práticas de apadrinhamento e favoritismo. 

Essa tensão compromete a construção de um pipeline sustentável e limita o potencial de 

desenvolvimento de lideranças alinhadas às necessidades de longo prazo das cooperativas. 

Aspectos culturais e organizacionais também se mostraram críticos. A resistência à 

mudança, o familismo e a ausência de mecanismos de transferência de conhecimento 

expõem fragilidades significativas, que podem resultar em perda de legitimidade e de 

continuidade operacional. Ao mesmo tempo, a falta de transparência e de indicadores 

objetivos reforça a percepção de processos obscuros, gerando desconfiança interna e 

limitando a accountability perante os associados. 

Desta forma, os achados destacam que o perfil dos sucessores ainda é marcado pela 

homogeneidade, com avanços tímidos na promoção da diversidade. A valorização 

simultânea de competências gerenciais e conhecimento técnico local reflete a especificidade 

do setor, mas a ausência de políticas de carreira claras limita o alcance de maior equidade. 

De forma geral, os resultados revelam um cenário ambivalente: há movimentos de 

modernização e alinhamento às boas práticas, mas persistem barreiras culturais e estruturais 

que fragilizam a consolidação da sucessão como instrumento estratégico de governança. 

 

5 DISCUSSÃO 

A análise qualitativa das entrevistas realizadas com 22 dirigentes de cooperativas de 

crédito brasileiras, entre diretores executivos, presidentes e presidentes de conselhos de 

administração revelou uma diversidade significativa quanto à maturidade e à abordagem em 

relação ao planejamento sucessório nessas organizações. As entrevistas, conduzidas entre 

abril e junho de 2025 com base em um questionário semiestruturado contendo dez perguntas 

abertas, permitiram observar padrões recorrentes e lacunas importantes no tratamento 

institucional desse processo, à luz dos marcos regulatórios e das teorias organizacionais 

contemporâneas. 

A análise realizada ao longo deste trabalho evidenciou um quadro complexo e 

multifacetado sobre o planejamento sucessório em cooperativas de crédito no Brasil, 

reforçando a importância da implantação de práticas de governança corporativa no 
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segmento, como proposto por Meinen (2023). O resultado reforça ainda os problemas de 

agência identificados por Lima et al. (2008), uma vez que há sinais de decisões que 

favorecem gestores ou lacunas de informação entre diretoria e associados na política de 

sucessão.  

Os resultados demonstraram que, apesar de avanços regulatórios e de algumas boas 

práticas relatadas, ainda prevalecem fragilidades institucionais, tensões culturais e lacunas 

estruturais que comprometem a consolidação da sucessão como instrumento estratégico de 

governança. Esta discussão busca interpretar os achados empíricos à luz da literatura 

revisada, relacionando-os com teorias de sucessão, governança cooperativa e gestão de 

pessoas, de modo a oferecer uma visão crítica e integradora. 

O primeiro ponto a ser destacado refere-se à institucionalização do processo 

sucessório. Constatou-se que muitas cooperativas ainda não possuem planos formais, ou, 

quando possuem, estes são tratados de forma burocrática, sem alinhamento real à estratégia 

organizacional. Essa constatação reforça a interpretação da sucessão como uma 

institucionalização incompleta. Rothwell (2015) argumenta que a formalização documental 

é apenas o primeiro passo, uma vez a efetividade depende de revisões periódicas, definição 

de responsáveis e integração com os objetivos de longo prazo da organização. Esse 

descompasso também se conecta ao paradoxo da governança cooperativa descrito por 

Cornforth (2004), no qual a democracia interna, ao mesmo tempo que amplia a legitimidade 

das decisões, pode dificultar a adoção de mecanismos formais e impessoais. Os achados de 

Froelich et al. (2011) ajudam a explicar discrepâncias observadas em cooperativas de crédito 

entre a preocupação com a efetiva implementação de planos de sucessão. O ambiente 

cooperativista apresenta restrições políticas que dificultam a adoção de mecanismos formais. 

A ausência de planos estruturados, identificada em parte do presente estudo, pode ser 

interpretada à luz da tendência descrita pelos autores, na qual organizações priorizam o curto 

prazo em detrimento da preparação estratégica de sucessores, o que reforça a vulnerabilidade 

institucional em momentos de transição (FROELICH et al., 2011). Assim, o estudo evidencia 

que a regulação do Banco Central, embora necessária, não tem sido suficiente para 

transformar o planejamento sucessório em prática consolidada nas cooperativas de crédito 

brasileiras, ainda que Meinen (2023) traga a relevância destas práticas ao arcabouço de 

governança e gestão destas instituições. 

Outro eixo de análise fundamental refere-se à qualidade da seleção e do 

desenvolvimento de talentos. Os dados apontaram para um pipeline híbrido, em que 

convivem critérios técnicos, como avaliações por desempenho ou uso de técnicas 
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extremamente profissionais para seleção e desenvolvimento de pessoas, com práticas de 

apadrinhamento e indicação política. Essa dualidade não é exclusiva do cooperativismo; 

Dutra e Dutra (2016) já destacavam que a gestão de carreiras no Brasil frequentemente oscila 

entre critérios meritocráticos e relações pessoais. No entanto, no contexto cooperativista, 

esse hibridismo é particularmente problemático, pois colide com os princípios de equidade 

e participação democrática que fundamentam o modelo. Charan, Drotter e Noel (2018), ao 

discutirem o pipeline de liderança, enfatizam que a consistência nos critérios de 

desenvolvimento e promoção é indispensável para a sustentabilidade da organização. 

Quando a sucessão se dá por redes políticas ou familiares, o processo deixa de ser percebido 

como legítimo e compromete a motivação dos talentos internos. 

Na análise das práticas observadas em cooperativas, as proposições de Ballaro e Polk 

(2017) permitem interpretar os resultados relacionados à baixa institucionalização de 

métricas de avaliação de sucessão. A ausência de indicadores consistentes sugere 

fragilidades, em que planos existem formalmente, mas não são operacionalizados em 

processos de RH efetivos. Assim sendo, reforça-se que a eficácia da sucessão não depende 

apenas da formulação de documentos, mas da capacidade de integrar políticas de carreira e 

comunicação organizacional, garantindo a continuidade estratégica (BALLARO e POLK, 

2017). 

Também é possível identificar fragilidades significativas nos mecanismos de 

desenvolvimento de lideranças. Embora alguns respondentes tenham mencionado 

programas de treinamento, mentoria e coaching, essas iniciativas ainda não se configuram 

como políticas amplas e estruturadas. Groves (2007) ressalta que o sucesso de um 

planejamento sucessório depende da integração entre desenvolvimento de liderança e 

avaliação de competências, de modo que a organização seja capaz de formar sucessores em 

diferentes níveis hierárquicos. A ausência de trilhas de carreira e de incentivos claros 

compromete a retenção de talentos e a formação de um funil de talentos sustentável, 

corroborando os achados de Cappelli e Keller (2014), que identificam a gestão de talentos 

como um dos maiores desafios contemporâneos das organizações. 

Os riscos culturais e de continuidade emergiram como barreiras centrais ao 

planejamento sucessório. As falas dos respondentes evidenciaram práticas de familismo, 

apadrinhamento e resistência cultural à mudança. Tais fatores confirmam a literatura que 

aponta a cultura organizacional como uma das principais barreiras à institucionalização da 

sucessão (GARMAN; GLAWE, 2004). No contexto das cooperativas, essa barreira é ainda 

mais evidente, pois a proximidade entre associados e dirigentes favorece o personalismo. 
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Além disso, a dependência de lideranças específicas e a ausência de planos de contingência 

aumentam o risco de perda de conhecimento, reforçando os conceitos de Rothwell (2011) 

entre gestão de substituição e planejamento sucessório, em que muitas organizações 

confundem os dois, resultando em respostas emergenciais em vez de estratégias de longo 

prazo. 

A pesquisa confirma que a maior vulnerabilidade não está apenas na escolha dos 

sucessores, mas na ausência de mecanismos de transferência de conhecimento e de 

contingência para afastamentos súbitos. Schepker et al. (2017) demonstram que sucessões 

mal planejadas impactam negativamente o desempenho organizacional porque não garantem 

a preservação do capital intelectual. Essa constatação é importante em cooperativas de 

crédito, nas quais a perda de dirigentes experientes pode comprometer tanto a operação 

quanto a confiança dos associados. 

Os resultados evidenciaram que, na maioria das cooperativas, os processos 

sucessórios são percebidos como obscuros, com decisões tomadas a portas fechadas e poucos 

indicadores de acompanhamento. Essa opacidade compromete a legitimidade democrática 

das cooperativas, cuja essência está na participação ativa dos membros. Cornforth (2004) 

destaca que a transparência é um dos pilares da governança cooperativa, essencial para 

equilibrar interesses divergentes e reduzir assimetrias de informação. No entanto, as 

evidências empíricas revelam que a comunicação clara e a prestação de contas ainda são 

práticas incipientes. 

Em contrapartida, algumas experiências relatadas apontaram para avanços, como a 

adoção de indicadores de prontidão e tempo de substituição. Embora tímidos, esses esforços 

dialogam com as melhores práticas internacionais, que defendem a integração de métricas 

ao planejamento sucessório (GROVES, 2007). No Brasil, a literatura também já advoga pela 

inclusão de indicadores de governança em cooperativas (BRESSAN et al., 2010), o que 

reforça a pertinência de estender essa lógica ao campo da sucessão. Contudo, a ausência 

generalizada de métricas confirma a dificuldade em alinhar o planejamento sucessório ao 

desempenho organizacional, limitando sua efetividade. 

Finalmente, a análise do perfil e equidade dos sucessores revelou tensões entre a 

valorização de competências gerenciais e o reconhecimento da expertise técnica. Esse 

dilema expressa a necessidade de equilíbrio, já que a eficácia da liderança exige tanto a 

capacidade de gestão quanto o conhecimento contextual que confere legitimidade local. 

Dutra (2004) já argumentava que a gestão de carreiras deve contemplar diferentes dimensões 

de competências, evitando polarizações simplistas. 
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Esse conjunto de achados permite afirmar que o planejamento sucessório nas 

cooperativas de crédito brasileiras se encontra em um estágio de ambivalência. De um lado, 

há avanços regulatórios, algumas iniciativas de desenvolvimento e esforços incipientes de 

mensuração. De outro, persistem barreiras culturais, práticas políticas e ausência de 

equidade, que limitam a consolidação do processo como instrumento de governança. 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui ao evidenciar que a sucessão, no 

contexto cooperativo, é marcada por três interpretações centrais: a institucionalização 

incompleta, o pipeline híbrido e a continuidade frágil. Esses conceitos permitem 

compreender a especificidade do setor, onde princípios democráticos convivem com práticas 

personalistas, e onde a proximidade comunitária, embora seja uma força, também pode se 

tornar uma vulnerabilidade. 

Do ponto de vista prático, os resultados indicam que as cooperativas podem avançar 

em três frentes principais: fortalecer a institucionalização dos planos de sucessão, integrar 

desenvolvimento de lideranças e métricas de avaliação, e promover diversidade e equidade 

no pipeline de futuros dirigentes. Essas frentes, se consolidadas, podem mitigar riscos, 

aumentar a legitimidade e alinhar a sucessão à estratégia organizacional e à sustentabilidade 

de longo prazo das cooperativas de crédito. 

Para estudos futuros, seria profícuo aprofundar a investigação sobre a relação entre 

o grau de formalização dos planos de sucessão e o desempenho organizacional das 

cooperativas de crédito, utilizando métricas financeiras e não financeiras, uma vez que estas 

carecerão de estratégias de fortalecimento dentro do Sistema Financeiro Nacional (SFN) 

(BCB, 2024). Uma pesquisa quantitativa, com uma amostra maior de cooperativas, poderia 

explorar estatisticamente se a presença de um plano formal e a utilização de indicadores de 

desempenho no planejamento sucessório impactam positivamente a estabilidade, o 

crescimento e a resiliência dessas instituições frente aos desafios do mercado. 

Adicionalmente, seria interessante analisar o papel das centrais cooperativas na 

disseminação de melhores práticas de planejamento sucessório e como a padronização de 

processos, sem a devida customização, pode afetar a autonomia e a eficácia das cooperativas 

singulares. Tal investigação poderia incluir um estudo comparativo entre cooperativas que 

implementam planos sistêmicos e aquelas que desenvolvem seus próprios planos, buscando 

identificar as vantagens e desvantagens de cada abordagem. 

Outra linha de pesquisa promissora seria a análise da percepção dos colaboradores 

de nível gerencial e de cargos estratégicos em relação aos planos de sucessão existentes em 

suas respectivas cooperativas. As entrevistas realizadas neste estudo focaram na visão dos 
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dirigentes, mas a perspectiva dos potenciais sucessores é igualmente crucial. Vale saliente 

que segundo Gonzalez (2010), a alta administração de uma organização é fundamental para 

o suporte ao planejamento sucessório de sucesso. Desta maneira, é fundamental a 

participação da liderança sênior da cooperativa para compreender se os colaboradores se 

sentem preparados, se percebem oportunidades de crescimento e se há clareza sobre os 

critérios de sucessão para fornecer visões complementares ao aprimoramento dos programas 

de desenvolvimento e sucessão. Um estudo de caso, ou mesmo uma abordagem de pesquisa-

ação, em uma cooperativa que esteja em processo de implementação ou aprimoramento de 

seu plano de sucessão, permitiria uma análise mais aprofundada dos desafios práticos e das 

soluções adotadas, fornecendo diretrizes para outras organizações do setor. A investigação 

sobre a eficácia de diferentes programas de mentoria e coaching específicos para o ambiente 

cooperativo também poderia contribuir para a literatura e para as práticas organizacionais, 

auxiliando no desenvolvimento de lideranças alinhadas aos valores e à cultura do 

cooperativismo. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo central compreender como as cooperativas de 

crédito brasileiras estruturam e operacionalizam seus processos de planejamento sucessório. 

A pesquisa buscou preencher uma lacuna acadêmica e prática, ao analisar um tema de 

relevância crescente tanto para a sustentabilidade organizacional quanto para o atendimento 

às exigências regulatórias impostas pelo Banco Central. 

Os resultados revelaram que o planejamento sucessório no setor ainda se encontra 

em um estágio de transição, caracterizado por avanços pontuais, mas também por 

fragilidades estruturais e culturais significativas. Em primeiro lugar, identificou-se a 

institucionalização incompleta do processo. Embora algumas cooperativas já contem com 

planos formais, revisões periódicas e comitês de apoio, muitas outras tratam a sucessão como 

um requisito burocrático, sem efetiva integração à estratégia organizacional. Essa lacuna 

reforça a percepção de que a regulação, por si só, não garante a internalização do 

planejamento sucessório como prática de governança. 

Outro achado relevante foi a identificação de um pipeline híbrido de sucessores, no 

qual convivem critérios técnicos e meritocráticos, como avaliação de competências e uso de 

ferramentas estruturadas, com práticas de apadrinhamento e indicação política. Essa 

dualidade compromete a legitimidade dos processos, gerando percepções de favorecimento 

e desincentivando o engajamento de talentos internos. Apesar da existência de iniciativas de 
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desenvolvimento, mentoring e treinamento, estas ainda não se consolidaram como políticas 

consistentes, o que fragiliza a construção de um pipeline sustentável. 

Os riscos culturais e organizacionais também emergiram como barreiras 

significativas. Práticas de familismo, resistência à mudança e ausência de planos de 

contingência foram recorrentes nos relatos, expondo as cooperativas a perdas de 

conhecimento e instabilidade em situações de transição inesperada. Essa vulnerabilidade foi 

sintetizada na interpretação da continuidade frágil, que evidencia como a ausência de 

mecanismos robustos de transferência de conhecimento compromete a perenidade 

institucional. 

A discussão também destacou a escassez de transparência e responsabilização nos 

processos sucessórios. A maioria das cooperativas analisadas carece de comunicação clara e 

indicadores objetivos, o que gera desconfiança entre os associados e limita a capacidade de 

monitoramento e avaliação. Casos pontuais de boas práticas, como a adoção de métricas de 

prontidão e tempo de substituição, mostram que avanços são possíveis, mas ainda 

representam exceção. 

Por fim, verificou-se que o perfil e a equidade dos sucessores permanecem como 

desafios. A homogeneidade em termos de idade, gênero e origem regional ainda prevalece, 

mesmo diante de iniciativas embrionárias de diversidade e inclusão. Além disso, as tensões 

entre a valorização de competências gerenciais e o reconhecimento da expertise técnica 

refletem a necessidade de um equilíbrio delicado, que considere tanto as demandas 

estratégicas quanto as especificidades locais das cooperativas. 

Do ponto de vista acadêmico, o estudo contribui ao propor uma interpretação teórica 

integrada do planejamento sucessório em cooperativas de crédito, sintetizada em três 

conceitos centrais: sucessão como institucionalização incompleta, pipeline híbrido e 

continuidade frágil. Essas categorias permitem compreender as particularidades do setor e 

podem servir como base para pesquisas futuras que explorem a intersecção entre governança 

cooperativa e gestão de pessoas. 

Do ponto de vista prático, a pesquisa oferece subsídios para que dirigentes e 

reguladores repensem o planejamento sucessório como instrumento estratégico. 

Recomenda-se que as cooperativas avancem na institucionalização dos planos, adotando 

revisões periódicas e definindo papéis claros de governança; fortaleçam programas de 

desenvolvimento de lideranças e trajetórias de carreira; integrem indicadores objetivos que 

permitam avaliar a efetividade da sucessão; e promovam diversidade e equidade, alinhando-

se às demandas sociais e regulatórias contemporâneas. 
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